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1. APRESENTAÇÃO 

Este documento visa apresentar os estudos ambientais necessários ao Licenciamento 

Ambiental das Instalações das áreas de empréstimos de materiais (argileira), a serem 

utilizadas nas obras de duplicação da rodovia BR-116, trecho Guaíba – Pelotas, Lote 2, no 

segmento entre o km 325,00 e o km 351,34, com extensão de 26,4 km. Este procedimento 

está vinculado à LI n° 875/2012 IBAMA, concedida em 07 de agosto de 2012. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Razão Social: Constran S/A – Construções e comércio  

CNPJ: 61.156.568/0026-49 

Endereço: Av. Dona Frutuosa, 16, Loja 8, Bairro Coronel Nassuca, Guaíba/RS  

CEP: 92500-000 

Telefone: (0xx51) 3055-4934 

E-mail: hosana.piccardi@constran.com.br 

 

Representante legal e Técnico responsável  

Eng° Murilo Menicucci 

Endereço: Av. Dona Frutuosa, 16, Loja 8, Bairro Coronel Nassuca, Guaíba/RS  

CEP: 92500-000 

Telefone: (0xx51) 3055-4934 

E-mail: murilo.menucci@constran.com.br 

 

Consultoria ambiental contratada: 

Celtes Ambiental (Razão Social: Kaminski e Falcão Projetos e Meio Ambiente Ltda.) 

CNPJ: 09.364.499/0001-90 

Endereço: Av. Érico Veríssimo, 960/43, Bairro Menino Deus, Porto Alegre/RS 

Telefone: (51) 3230 1638 / (51) 3230 1641 

E-mail: celtes@celtes.com.br 
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3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

3.1. Objetivos 

O objetivo geral do empreendimento é suprir de material argiloso a obra de 

duplicação da BR-116/RS, Lote 2, localizada entre os municípios de Guaíba e Barra do 

Ribeiro. O volume previsto de material a ser retirado é de 1.060.875 m³ de argila. 

 

3.2. Justificativa 

A implantação de uma área de extração de argila se dará pela necessidade deste 

material para obras de terraplanagem da duplicação da rodovia BR-116, e a sua localização 

se justifica pelo tipo de material existente na jazida (argila arenosa marrom e vermelha) e a 

proximidade da mesma em relação às obras de duplicação da BR-116. 

 

3.3. Localização Geográfica 

A área de estudo localiza-se no município de Barra do Ribeiro, adjacente à rodovia 

BR-116, junto ao km 341. A principal via de acesso ao local é a BR-116, sendo que está 

prevista a abertura de um acesso pela rodovia à área, de aproximadamente 300 m de 

extensão. Os núcleos urbanos mais próximos ao empreendimento são: Barra do Ribeiro 

(distante aprox. 30 km), Mariana Pimentel (distante aprox. 30 km) e Sentinela do Sul 

(distante aprox. 25 km).  

Quanto às Unidades de Conservação, não foi identificada nenhuma dentro de um 

raio de 10 Km do empreendimento. 

No Anexo 01 é apresentado o levantamento planialtimétrico da área e no Anexo 02 é 

apresentado um mapa georreferenciado da área da jazida de argila com a localização do 

empreendimento, e informações relativas à residências próximas, vias de acesso, recursos 

hídricos e Áreas de Preservação Permanente (APP). Os principais recursos hídricos presentes 

na área são reservatórios artificiais (açudes), que apresentam uma APP de 15 m de raio no 

seu entorno, segundo a Resolução CONAMA n° 302/03 (BRASIL, 2003), e uma área de 

nascente, que apresenta APP de 50 m de raio no seu entorno. 

 

3.4. Estruturas a construir 

Excetuando-se a estrada de acesso e guarita para cotrolador e vigia, não serão 

implantadas outras estruturas na área. 
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3.5. Máquinas e Equipamentos 

Para a operação do empreendimento serão utilizadas as seguintes máquinas e 

equipamentos: 

Quadro 1. Mão de Obra direta e indireta prevista para trabalhar na mineração de argila. 

Máquinas e Equipamentos Quantidade 

Caminhões basculantes 48 

Escavadeiras 6 

Caminhão pipa 1 

Motonivelador 1 

Retroescavadeira 1 

Rolo compressor corrugado 1 

Rolos compressores liso 2 

Rolo tandem 1 

Grades de disco 2 

Tratores agrícolas 2 

Tratores de esteira 2 

Cavalo mecânico com prancha 1 

Caminhão carroceria 1 

Comboio 1 

TOTAL 70 

 

3.6. Pessoal 

O empreendimento contará com mão de obra direta e indireta de profissionais de 

diversas áreas. Ao todo estão previstos 128 trabalhadores envolvidos no pico da obra. A mão 

de obra direta contará com 78 trabalhadores, divididos em 10 funções, e a mão de obra 

indireta contará com 50 profissionais divididos em 28 funções conforme quadro 

apresentado abaixo.  

Quadro 2. Mão de Obra direta e indireta prevista para trabalhar na mineração de argila. 

Mão de Obra 
Número de 

Funcionários 

Direta 

Ajudante 8 

Apontador 2 

Feitor de Turma 2 

Greidista 2 

Motorista 48 

Operador de Escavadeira 6 

Operador de Motoniveladora 1 

Operador de Retroescavadeira 1 

Operador de Rolo 4 
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Mão de Obra 
Número de 

Funcionários 

Operador de Trator Agrícola 2 

Operador de Trator Esteira 2 

Total 78 

Indireta 

 Lubrificador Equipamentos 1 

Assistente Administrativo 2 

Assistente Financeiro 1 

Assistentes Técnicos 2 

Auxiliar de Escritório 2 

Biólogo 1 

Controlador de Manutenção 1 

Encarregado Administrativo / Almoxarifado 2 

Encarregado Compras 1 

Encarregado de Obras Civis / Manutenção / Mecânica 3 

Encarregado de Topografia  1 

Encarregado Depto. Pessoal 1 

Encarregado Financeiro 1 

Encarregado Geral de Obras Civis e Mecânica 2 

Engenheiro de Produção / Mecânico / de Planejamento 5 

Engenheiro Segurança 1 

Feitor de Lubrificação 1 

Gerente Administrativo Financeiro  Planejamento  2 

Gerente de Contrato 1 

Laboratorista 2 

Mecânico Equip. Leves 2 

Mecânico Equipamentos Pesados  2 

Motorista de Caminhão Prancha / Motorista de Comboio 2 

Motorista de Veículos Leves / Caminhão Apoio / Ônibus 2 

Nivelador 1 

Técnico de Segurança do Trab. / Técnico de Enfermagem 2 

Topógrafo 2 

Vigia 4 

Total 50 

 

3.7. Descrição do Plano de Lavra 

A área a ser licenciada para extração de argila corresponde a 21 ha. O volume 

previsto de material a ser retirado da frente de lavra é de 1.060.875 m3. 

A extração da área em questão será realizada a céu aberto, com a retirada da 

cobertura de solo vegetal, de aproximadamente 0,2 metro, conforme ocorrer o avanço da 
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lavra, visando evitar que o solo fique demasiadamente exposto, o que pode levar a 

processos erosivos. 

Durante a atividade de extração os taludes deverão possuir inclinação entre 45o e 60o 

e altura máxima de 5 metros, caso esta altura seja ultrapassada o talude deverá ser 

desmembrado em duas ou mais bancadas, respeitando a altura máxima referida 

anteriormente e deixando bermas de 4 metros de distância entre as bancadas. Essas 

medidas fornecem estabilidade e segurança para operação das máquinas utilizadas neste 

processo. 

A camada de solo vegetal deverá ser decapeada e armazenada em local adequado, 

na porção noroeste da frente de lavra, em pilhas de no máximo 5 metros de altura, evitando 

sua compactação para posterior uso na área degradada. O local escolhido para depósito de 

material estéril na área encontra-se delimitado na planta planialtimétrica atual apresentada 

no Anexo 03. Durante a recuperação, o solo fértil deverá ser distribuído uniformemente pela 

praça minerada, para que esta receba subsequente plantio de vegetação herbácea. 

Para a sua configuração final, o terreno será reconfigurado com a suavização das 

declividades e taludes criados durante a extração mineral. Caso seja necessário a 

manutenção de taludes, recomenda-se que os mesmos possuam inclinação máxima de 20° 

com a base, para uma garantia de melhor estabilidade mecânica e tornando a área apta ao 

uso agrícola e/ou agropecuário posteriormente às atividades de extração. Este talude será 

reconfigurado com a disposição de material proveniente de bota-fora (solos hidromórficos), 

da limpeza e decapeamento da jazida. 

A lavra irá avançar de noroeste para sudeste, possuindo cota máxima de 

arrasamento de 15 m. A remoção da argila se dará com auxílio de escavadeira hidráulica, 

que também efetuará a operação de carregamento dos caminhões para o transporte do 

material até os locais de aterro ao longo da BR - 116. 

Ao término da extração deverá ser iniciada a recuperação do local, sendo que a 

forma de recuperação esta descrita detalhadamente do item “Plano de Recuperação de Área 

Degradada”. 

A drenagem presente na área será preservada, sendo respeitada uma área de 

preservação permanente (APP) de 15 m de largura do entorno, para os reservatórios 

artificiais, e, para a nascente, de 50 m de raio, conforme planta do Anexo 03. As Áreas de 

Preservação Permanente (APP) serão devidamente delimitadas em campo com estacas 

pintadas e serão implantados sistemas de drenagem e bacias de sedimentação que 

funcionarão como barreira de proteção, evitando o assoreamento do recurso hídrico, bem 

como a intervenção na APP. Todos esses sistemas encontram-se demarcados na planta do 

Anexo 03. 

A extração será realizada de forma ordenada, respeitando a cota de arrasamento 

máxima estipulada para cada um dos setores de mineração, sendo posteriormente 

recuperada. 
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A seguir é apresentado o cronograma de atividades de extração e recuperação 

previstas. 

Quadro 3. Cronograma previsto por meses durante a  operação da atividade.  

Etapa 
Mês 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Abertura de Acessos   
          

  

Remoção da Camada de Solo Orgânico                     
 

  

Extração do Material Mineral 
 

                  
 

  

Implantação e Manutenção de Sistema de Drenagem 
e Contenção de Sedimentos Finos 

 
                  

 
  

Recuperação de Área Degradada com recomposição 
topográfica e Revegetação                         

 
 

4. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL – DA 

 

4.1. Clima 

O clima do Estado do Rio Grande do Sul recebe bastante influência das massas de ar 

polares, tropical atlântica e continental. O clima caracteriza-se como subtropical úmido e 

enquadra-se nas classes Cfa e Cfb segundo a classificação climática de Köppen (1931). Estes 

dois tipos climáticos diferem principalmente com relação aos valores médios de 

temperatura do mês mais quente. O clima do tipo Cfa predomina na maior parte do Estado e 

o clima Cfb restringe-se ao Planalto Basáltico Superior, localizado na região nordeste, e em 

algumas áreas do Escudo Sul-rio-grandense.  

O clima da região onde se localiza o empreendimento de mineração de argila situa-se 

na categoria climática Cfa. Este tipo climático é definido como temperado subtropical úmido 

com verões quentes. Na região de estudo a temperatura média anual oscila entre 18°C e 

20°C (Figura 1). Nos meses de verão a temperatura média fica entre 22°C e 24°C e nos meses 

de inverno entre 14°C e 16°C (RIO GRANDE DO SUL, 2011).  

A estação climatológica mais próxima da área de estudo localiza-se no município de 

Porto Alegre (COORDENADAS SIRGAS-2000 482328/6675345), que dista aproximadamente 

75 km. Os dados de temperatura desta estação climatológica para período entre os anos 

1961 e 1990 revelam que a média de temperatura anual é de 19,5°C, sendo os meses mais 

frios junho, julho e agosto que apresentam temperatura média entre 14,3°C e 15,3°C. Os 

meses mais quentes ficam entre dezembro e fevereiro e apresentam a temperatura média 

para este intervalo de tempo variando entre 23,1°C e 24,7°C (EMBRAPA, 2003) (Quadro 3). 

As normais climatológicas entre o período de 1976 a 2005 para esta estação climatológica 

revelam a média anual de 19,6°C, sendo a variação da temperatura média nos meses mais 

frios (junho, julho e agosto) entre 14,1°C a 15,5°C (RS 2011). Para este período, a 
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temperatura média dos meses entre dezembro e fevereiro oscila entre 23,4°C e 24,6°C 

(Quadro 4).  

 

Figura 1. Temperatura média anual para o estado do Rio 
Grande do Sul. Assinalado em vermelho a região de estudo. 

A precipitação média anual situa-se entre as isolinhas 1500 a 1600 mm (RIO GRANDE 

DO SUL, 2011) (Figura 2). Os dados da estação climatológica de Porto Alegre para o período 

entre 1961 e 1990 apresentam a média da precipitação total anual de 1347 mm (EMBRAPA, 

2003) (Quadro 3). Os meses com menores precipitações neste período de tempo foram abril 

(86 mm) e maio (95 mm). As maiores precipitações para este período foram encontradas nos 

meses de junho (133 mm), julho (122 mm), agosto (140 mm), setembro (139 mm) e outubro 

(114 mm).  

O período com déficit hídrico situa-se entre os meses de dezembro e março e o 

período com excedência hídrica entre os meses de abril a novembro, principalmente os 

meses de junho, agosto e setembro (Figura 3).  

As normais climatológicas entre o período de 1976 a 2005 para o município de Barra 

do Ribeiro (Quadro 4) revelam que a precipitação total anual de 1398,6 mm (RIO GRANDE 

DO SUL, 2011), sendo os meses mais chuvosos junho (137,8 mm), julho (149,6 mm), agosto 

(129,5 mm), setembro (132,6 mm) e outubro (122,9 mm).  

A análise das estações (outono, inverno, primavera e verão) referentes às normais 

climatológicas entre 1961 a 1990 e entre 1976 a 2005 revelam que as menores precipitações 

estão localizadas nas estações de verão e outono (Figura 4 e Quadro 5). 
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Figura 2. Precipitação Total Anual para o estado do Rio Grande 
do Sul. Assinalado em vermelho a região de estudo. 

 

Figura 3. Balanço Hídrico para Estação Climatológica de Porto 
Alegre para o período entre 1961-1990 (Fonte EMBRAPA, 
2003). 

Quadro 4. Normais climatológicas de temperatura média mensal para o intervalo de tempo entre 
1961-1990 para Estação Climatológica de Porto Alegre (Fonte: EMBRAPA, 2003). 

Mês 
Temperatura 

Média (°C) 
Precipitação Total 

Mensal (mm) 

Janeiro 24.6 100 

Fevereiro 24.7 109 

Março 23.1 104 
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Mês 
Temperatura 

Média (°C) 
Precipitação Total 

Mensal (mm) 

Abril 20.1 86 

Maio 16.8 95 

Junho 14.3 133 

Julho 14.5 122 

Agosto 15.3 140 

Setembro 16.8 139 

Outubro 19.2 114 

Novembro 21.3 104 

Dezembro 23.2 101 

 

Quadro 5. Normais climatológicas de temperatura média mensal da Estação Climatológica de Porto 
Alegre e precipitação total mensal para o município de Barra do Ribeiro considerando o intervalo de 
tempo entre e 1976 a 2005 (Fonte: Atlas Climático do Rio Grande do Sul, 2011). 

Mês 
Temperatura 

Média (°C) 
Precipitação Total 

Mensal (mm) 

Janeiro 24.6 96 

Fevereiro 24.6 104.1 

Março 23.4 93.2 

Abril 20.3 109.3 

Maio 16.9 105.9 

Junho 14.4 137.8 

Julho 14.1 149.6 

Agosto 15.5 129.5 

Setembro 16.6 132.3 

Outubro 19.5 122.9 

Novembro 21.4 112.8 

Dezembro 23.4 105.3 

 

Quadro 6. Normais climatológicas de Precipitação Total Mensal para as estações no período entre 
1961-1990 (Fonte: EMBRAPA, 2003) e 1976-1990 (Fonte: Atlas Climático do Rio Grande do Sul, 2011). 

Estação 
Precipitação Total 

Mensal (mm) 

Normais climatológicas entre 1961 a 1990 

Verão 310 

Outono 285 

Inverno 395 

Primavera 357 

Normais climatológicas entre 1976 a 2005 

Verão 305.4 

Outono 308.5 

Inverno 416.8 

Primavera 367.9 
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4.2. Geologia 

Podemos identificar na região do município de Barra do Ribeiro basicamente dois 

tipos de rochas, as rochas plutônicas, caracterizadas pelo granitos e rochas sedimentares, 

caracterizadas pelos arenitos, siltes e cascalhos não consolidados da formação graxaim. As 

três principais unidades litológicas da região são: Complexo Canguçu, Suíte Intrusiva Arroio 

dos Ladrões e Formação Graxaim. 

O Complexo Canguçu está inserido no período Pré-Cambriano Superior pertencente à 

Era mais antiga de rochas, a Era Proterozóica. 

São rochas heterogêneas associadas com rochas metamórficas e magmáticas, como 

diatexitos, com aspectos plutônicos e metamórficos, exibindo estruturas nebulíticas e 

schilieren, com texturas porfiroblásticas, de composição granodiorítica, quartzo 

monzonítica, quartzo diorítica e granítica. Migmatitos do tipo metatexito, com estruturas 

estromáticas, agmáticas, schollen, oftálmicas e, subordinamente, surreíticas, exibindo 

neossomas quartzo-feldspáticos a microclínio e albita-oligoclásio e paleossomas onde 

predominam anfibolitos e metadioritos (IBGE, 1986). 

Em grandes zonas de transcorrência alojam-se catáclase-granitos, equigranulares, 

médios a grosseiros, pobres em máficos; Granito Cerro Frio e granitóides cataclásticos, 

grosseiros, suborientados à muscovita, recortados por pegmatitos a feldspato, quartzo, 

muscovita e turmalina, com berilo e columbita-tantalita subsidiários; Granito Cordilheira. 

Determinações geocronológicas indicam para o último evento metamórfico 

(Brasiliano) e migmatização destas rochas ocorreram entre 750 e 670 milhões de anos. 

A Suíte Intrusiva Arroio dos Ladrões está inserida em um período que permeia o 

Ordoviciano e o Cambriano, chamado de Cambroordoviciano. Este período encontra-se 

alocado na Era Paleozóica e sucede o período Pré-Cambriano. 

Os vários corpos graníticos que compõem a Suíte Intrusiva Arroio dos Ladrões 

apresentam, entre si, poucas variações petrográficas, podendo ser genericamente 

caracterizados como possuidores de coloração variável entre cinza-claro e rosa-claro, 

aspecto isótropo, às vezes marcado por lineações cataclásticas. A granulação varia entre 

equigranular média a grossa, podendo, raramente, aparecer textura porfirítica. Os 

componentes essenciais são os feldspatos, seguidos de quartzo, com biotita na forma de 

pontuações escuras. 

Com posicionamento controlado por grandes zonas rúpteis, apresentam 

características anorogênicas e idade por volta de 550 milhões de anos. 

A Formação Graxaim encontra-se inserida no Período Terciário da Era Cenozóica. Esta 

é composta pelas unidades litológicas mais recentes. 
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A formação composta por arenitos arcoseanos com fácies síltico-argilosa e areno-

conglomerática, fracamente consolidados, apresentando cores que variam entre vermelho, 

amarelo e cinza, constituindo depósitos de leques aluviais. 

Mais profundamente, a Formação Graxaim é composta de areias, silte, cascalhos e 

argilas não consolidadas, tendo sido originada pela decomposição de rochas graníticas e 

unidas mecanicamente numa massa de sedimentos inconsolidados não classificados, 

diferindo muito pouco da rocha original. O arcóseo é composto, principalmente, por grãos 

de quartzo, claro e leitoso, de mais de 1 cm, e alguns são menores (½ cm) de microclínio, 

imersos em matriz de argila plástica, arenosa ou síltica. A fração argila, ocasionalmente, é 

constituída por caunilita pura. Estes sedimentos apresentam comumente cores vermelha, 

cinza e amarela. 

A jazida a ser implantada irá retirar argilas e saibros provenientes da alteração dessas 

rochas graníticas, com diferentes espessuras, de acordo com a variação da topografia do 

local, nunca podendo interceptar o lençol freático. 

 

 

Figura 4. Mapa geológico (Fonte: IBGE, 1986) 
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Figura 5. Argila vermelha a ser retirada do local. 

Quanto aos processos erosivos, existe na região a predominância de escoamento 

freático do tipo superficial difuso e localmente podem ocorrer movimentos de massa 

(desbarrancamentos e deslizamentos) principalmente sob ação antrópica. A intensidade da 

morfodinâmica varia de muito fraca a muito forte. 

A categoria muito fraca do modelado de dissecação é composta de modelado 

convexo-côncavo com aprofundamento dos vales entre 15 e 50 metros e densidade de 

drenagem grosseira. A inclinação das vertentes é moderada (5 a 10°) e a presença de dales 

nas cabeceiras e lajedos é comum. Localmente é possível a ocorrência de cicatrizes de 

movimentos de massa, sulcos, ravinas, voçorocas, solos decapitados e leques colúvio-

aluvionais (erosão acelerada) e montes, mantos e vestígios de areia. Alteritos descontínuos e 

menos espessos com afloramentos ocasionais se fazem presentes. 

A utilização agrícola excessiva e sem preocupações conservacionistas provoca 

ocorrência generalizada de erosão por escoamento difuso e concentrado elementar, 

ocasionando lixiviação e truncamento, danos à malha rodoviária, assoreamento dos cursos e 

reservatórios d’água e também rebaixamento do lençol freático secando cisternas, fontes e 

aumentando o número de cursos de água temporários. As obras de engenharia nos núcleos 

urbanos e nas rodovias concentram e despejam as águas pluviais e servidas na zona rural 

agravando os problemas de erosão acelerada. 

Durante a operação da jazida, devem ser tomadas todas as precauções quanto a 

possíveis processos erosivos, processos de carreamento e assoreamento de mananciais 

hídricos circundantes ao local. Para isso deve-se ter especial atenção ao gradiente 

topográfico, não deixando que o mesmo fique muito acentuado e na medida do possível, 
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fazendo-se a recuperação com vegetação e matéria orgânica concomitantemente a retirada 

da argila. 

Não há ocorrência de áreas inundáveis no local a ser implantada a jazida, entretanto 

há ocorrência de reservatórios artificiais (açudes) nas imediações, que podem sofrer algum 

tipo de assoreamento caso não sejam tomadas todas as medidas de contenção durante a 

operação da jazida.  

 

4.3. Geomorfologia 

A área onde ocorrerá a mineração de argila no município de Barra do Ribeiro, para a 

obra de duplicação da BR-116, trecho Guaíba-Pelotas, Lote 2. O local encontra-se sobre duas 

principais compartimentações geomorfológicas.  

O domínio morfoestrutural Embasamentos em Estilos Complexos comporta a região 

geomorfológica Planalto Sul-rio-grandense e as unidades geomorfológicas Planalto 

Rebaixado Marginal e Planalto Residual Canguçu – Caçapava do Sul. 

Já o domínio morfoestrutural Depósitos Sedimentares comporta a região 

geomorfológica Planície Continental e sua respectiva unidade chamada de Planície Alúvio-

Coluvionar. 

Figura 6. Mapa geomorfológico (Fonte: RADAM 1986) 

Podemos identificar dois tipos de modelados nessas compartimentações 

geomorfológicas. No modelado de acumulação Coluvial ou de Enxurrada a área é plana ou 



 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL LOTE 2 -  DUPLICAÇÃO BR 116 17 

 

abaciada, resultante da convergência de leques de espraiamento ou da concentração de 

depósitos de enxurradas nas partes terminais de pedimentos (bajadas), podendo 

eventualmente apresentar solos solodizados (playas). 

No modelado de dissecação “Homogêneo” a dissecação é fluvial e não obedece a 

nenhum controle estrutural. Ela é definida pela combinação das variáveis densidade e 

aprofundamento da drenagem. A densidade é a relação entre o comprimento total dos 

canais e a área amostrada. O aprofundamento das incisões é estabelecido pela média das 

frequências dos desníveis medidos em perfis transversais aos vales contidos. 

A relação densidade de drenagem e aprofundamento das incisões na região do 

Município de Barra do Ribeiro é classificada em muito fraca a fraca. 

As formas de topo são compostas pelo conjunto de relevo de topos convexos, em 

geral esculpidas em rochas cristalinas e eventualmente também em sedimentos, às vezes 

denotando controle estrutural. São entalhadas por sulcos e cabeceiras de drenagem de 

primeira ordem. 

O grau de predisposição à erosão (ou de instabilidade morfodinâmica) deve ser 

aplicado a todos os tipos de modelados. Representa os processos morfodinâmicos atuantes 

e, portanto, requer um tratamento particularizado, exigindo a interação com outros temas. 

Nos modelos de dissecação supracitados o grau de predisposição à erosão é considerado 

médio a muito forte. 

O local específico da jazida encontra-se sobre relevo de topos convexos, e foi 

formado pela alteração de rochas graníticas. 

 

 

Figura 7. Vista geral da área com topos convexos ao fundo 
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4.4. Solos 

A área a ser minerada encontra-se sobre um Argissolo Vermelho Amarelo distrófico 

(STRECK et al., 2008), que como o próprio nome diz, deriva da presença de um horizonte 

subsuperficial mais argiloso no perfil. 

São solos geralmente profundos a muito profundos, variando de bem drenados a 

imperfeitamente drenados. No local do empreendimento o solo é bem drenado por 

localizar-se num alto topográfico. 

 

  

Figura 8. Perfil de solo escavado na área Figura 9. Perfil de solo escavado na área. 

 

Figura 10. Perfil do solo escavado na área.     

 

4.5. Recursos Hídricos 

O município de Barra do Ribeiro encontra-se localizado na divisa de três bacias 

hidrográficas. São elas: a Bacia do Lago Guaíba, a Bacia do Baixo Jacuí e a Bacia do Rio 
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Camaquã. A área de estudo localiza-se na Região Hidrográfica Guaíba, na Bacia Hidrográfica 

do Lago Guaíba e na Sub-bacia do Arroio do Ribeiro. A Região Hidrográfica Guaíba recebe a 

contribuição de grandes rios como os Rios Gravataí, Jacuí, Sinos e Caí, sendo que nesta 

Região encontram-se dois terços da população do estado do Rio Grande do Sul (BASSO, 

2004).  

A Bacia Hidrográfica do Lago Guaíba abrange uma população de cerca de 1.105.000 

habitantes, apresenta área de 2.459,91 km2 e situa-se em municípios de Barão do Triunfo, 

Barra do Ribeiro, Canoas, Cerro Grande do Sul, Eldorado do Sul, Guaíba, Mariana Pimentel, 

Nova Santa Rita, Porto Alegre, Sentinela do Sul, Sertão Santana, Tapes e Viamão (ECOPLAN, 

2007). 

A sub-bacia do Arroio Ribeiro possui área de 332,78 m2 e perpassa os municípios de 

Cerro Grande do Sul, Sentinela do Sul, Sertão Santana, Tapes e Barra do Ribeiro. O curso 

d’água principal desta sub-bacia é o Arroio do Ribeiro, que encontra o Lago Guaíba próximo 

ao centro urbano do município de Barra do Ribeiro. 

Na área de influência direta do empreendimento não ocorrem recursos hídricos 

superficiais, entretanto no entorno imediato eles existem. Os recursos hídricos localizados 

no entorno imediato da área são reservatórios artificiais de água (açude) situados a norte e a 

sul da área. Os açudes nestas regiões estão associados entre si e apresentam drenagens 

construídas para condução de água para as lavouras localizadas próximas a BR-116.  Estes 

reservatórios já estavam presentes em Carta do Exército de 1979 (MI 2987/3). 

Com relação aos recursos hídricos subterrâneos o município de Barra do Ribeiro 

apresenta os seguintes sistemas aquíferos: 

 

-Sistema Aqüífero Embasamento Cristalino III 

Localiza-se nas porções mais elevadas do escudo cristalino. Compõe-se 

principalmente de rochas graníticas maciças, gnaisses, riolitos e andesitos, pouco alterados. 

A ausência de fraturas interconectadas e a condição topográfica desfavorável inviabilizam a 

perfuração de poços tabulares, mesmo para baixas vazões. 

 

-Sistema Aqüífero Embasamento Cristalino II 

Compreende basicamente as áreas correspondentes aos limites do embasamento 

cristalino, e inclui municípios como Bagé, Caçapava do Sul, Encruzilhada do Sul e pequena 

porção de Porto Alegre. Compreende todas as rochas graníticas, gnáissicas, andesíticas, 

xistos, filitos e calcários metamorfizados que estão localmente afetadas por fraturamentos e 

falhas. Geralmente apresentam capacidades específicas inferiores a 0,5 m³/h/m, ocorrendo 

também poços secos. As salinidades nas áreas não cobertas por sedimentos de origem 
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marinha são inferiores a 300 mg/l. Poços nas rochas graníticas podem apresentar 

enriquecimento em flúor. 

 

- Sistema Aqüífero Quaternário Costeiro II 

Compreende os aquíferos relacionados com os sedimentos da planície costeira, 

desenvolvendo-se desde Santa Vitória do Palmar até Torres, predominantemente na região 

lagunar interna e junto aos contrafortes da Serra Geral. Compõe-se de uma sucessão de 

areias finas inconsolidadas, esbranquiçadas e argila cinza. No topo, os primeiros metros são 

pelíticos, bastante cimentados. As capacidades específicas variam de baixas a médias, entre 

0,5 e 1,5 m³/h/m. Os sólidos totais dissolvidos variam entre 600 e 2.000 mg/l. 

 

- Sistema Aqüífero Quaternário Barreira Marinha 

Localiza-se em uma estreita faixa de direção nordeste, da Barra do Ribeiro a oeste do 

Lago Guaíba até Santo Antônio da Patrulha a leste. Constitui-se de areias inconsolidadas, de 

granulometria fina a média, vermelho-claro a esbranquiçadas, com pouca matriz argilosa. As 

capacidades específicas são altas, ultrapassando 4 m³/h/m. O teor salino é muito baixo, em 

média menor do que 50 mg/l. 

A área estudada encontra-se sobre o sistema Embasamento Cristalino II, que é um 

sistema aqüífero é do tipo limitado, com baixa possibilidade de águas subterrâneas e com 

menor vulnerabilidade a contaminações em comparação com outros tipos de aquífero mais 

fraturados. Na área diretamente afetada no estudo identificou-se a profundidade do lençol 

de 53 m a partir da realização de 8 pontos de escavação. 

 

4.6. Flora 

A região da área de estudo localiza-se no Bioma Pampa e apresenta as formações 

fitoecológicas de Floresta Estacional Semidecidual e Estepe (IBGE, 2004). A região localiza-se 

próxima ao ambiente de Formações Pioneiras com Influência Lacustre que é caracterizada 

pela presença de solos com forte influência dos sedimentos recentes oriundos da Lagoa dos 

Patos.  

A Floresta Estacional Semidecidual é caracterizada pela decidualidade entre 20 e 50% 

das espécies arbóreas do estrato superior da floresta durante a estação de inverno (IBGE, 

1986). Esta formação fitoecológica ocorre na forma de Floresta Aluvial, associada aos cursos 

de água, e Floresta Submontana, localizada entre as altitudes de 30 até 400 metros acima do 

nível do mar (m.a.m).   

Os fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual situam-se predominantemente 

junto a BR-116 com a tipologia vegetal de Floresta Secundária em Estádio Inicial de Sucessão 
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e também a oeste desta rodovia em fragmentos com maiores tamanhos e com distintos 

graus de conservação.  

Outra formação fitoecológica encontrada são as estepes, que ocupam na região o 

ambiente onde anteriormente situavam-se florestas ou formações arbustivas. O ambiente 

de estepes nesta região é predominantemente um ambiente antrópico rural (CORDEIRO & 

HASENACK, 2009). Nos locais com menores altitudes junto aos terrenos sinuosos ocorrem 

campos úmidos e banhados.  

A vegetação atual na região de estudo é composta predominantemente por 

formações campestres nativas utilizadas para pecuária, além de lavouras de arroz (Oryza 

sativa), soja (Glycine max), milho (Zea mays) e em menor quantidade o cultivo de sorgo 

(Sorghum bicolor). Na região de estudo ocorrem pequenos fragmentos de vegetação 

florestal em diferentes estágios de sucessão e talhões de árvores exóticas (Eucalyptus spp.). 

 

 

Figura 11. Cobertura vegetal presente no Estado do Rio Grande 
do Sul e na área de estudo. Assinalado em vermelho a área de 
estudo (Fonte: IBGE, 2004). 
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4.6.1. Metodologia 

Em campo, realizou-se o levantamento florístico das formações vegetais ocorrentes 

na área de estudo através do método do caminhamento (FILGUEIRAS et al., 1994) onde se 

percorreram as diferentes condições ambientais e fisionomias da paisagem. 

Realizou-se um censo de todos os indivíduos arbustivo-arbóreos com diâmetro altura 

do Peito (DAP) acima de 2 cm ocorrentes na área de diretamente afetada. Estes foram 

avaliados quanto as variáveis dendrométricas de DAP e altura e quanto ao estado 

fitossanitário (bom, regular, ruim) em que se avaliou a presença de lesões no caule, ramos, 

folhas, raiz e a presença de parasitas ou outros fatores que prejudiquem a sobrevivência 

futura do indivíduo. Da mesma forma, as manchas de vegetação arbórea encontradas foram 

caracterizadas.  

As tipologias vegetais, os indivíduos arbustivo-arbóreos isolados e as manchas de 

vegetação arbórea encontradas foram espacializadas em mapa de vegetação (Anexo 04). 

Caracterizaram-se também as formações vegetais ocorrentes no entorno imediato, que foi 

considerado como o limite até 200 metros da área diretamente afetada. 

As espécies de angiospermas foram classificadas segundo sistema de classificação 

APG III (2009). As espécies foram avaliadas quanto ao seu hábito (árvore, arbusto, 

subarbusto, epífita, herbácea, trepadeira, macrófita aquática), origem (nativa na região de 

Barra do Ribeiro, exótica ou cosmopolita), quanto ao status de conservação segundo a 

Portaria IBAMA nº 37-N, Instrução Normativa nº6 de 2008 (Brasil 2008), Decreto Estadual nº 

42.099/02 e Código Florestal do Rio Grande do Sul (Lei Estadual n° 9.519/92).  Os indivíduos 

cosmopolitas foram considerados como aqueles com ampla distribuição geográfica e que 

tem sua origem desconhecida. 

 

4.6.2. Vegetação na Área de Estudo 

A vegetação presente no local onde se pretende minerar argila é 

predominantemente campestre e perfaz 16 ha de área. A tipologia vegetal de estepe 

ocorrente na área é do tipo campo manejado e é utilizado para criação de gado.   Além desta 

tipologia, o local apresenta um polígono com plantação agrícola com área de 5 ha que no 

momento do estudo era milho (Zea mays).  

A formação campestre ocorrente na área de estudo é composta por campo nativo 

com a supremacia de espécies tolerantes ao distúrbio, fato que pode ser explicado pela 

proximidade da rodovia e práticas de manejo como roçada. Encontrou-se a riqueza 49 

espécies no campo, sendo 44 nativas, quatro exóticas e uma cosmopolita. Na tipologia 

vegetal de campo manejado evidenciou-se a ocorrência predominante em alguns sítios de 

capim-annoni (Eragrostis plana), que é uma espécie exótica invasora de muita agressividade.   

Tanto no entorno, quanto no interior do polígono da área sujeita à mineração não há 

fragmentos florestais, somente indivíduos arbustivo-arbóreos isolados ou encontrados em 



 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL LOTE 2 -  DUPLICAÇÃO BR 116 23 

 

pequenas manchas de vegetação. Ao todo foram evidenciados nas imediações da argileira 

139 indivíduos arbustivo-arbóreos isolados, destes 138 estão vivos, sendo 109 nativos e 29 

exóticos. Estes indivíduos compreendem 20 espécies, destas 19 nativas e uma exótica. As 

espécies com grande abundância na área foram mamica-de-cadela (Zanthoxylum fagara), 

eucalipto (Eucalyptus spp.) e cocão (Eryhroxylum argentinum). Junto aos indivíduos 

arbustivo-arbóreos foram constatadas espécies com hábito epifítico, bem como trepadeiras. 

Para o total de indivíduos demarcados somente cinco estão inseridos na área sujeita à 

mineração de argila. 

Evidenciaram-se duas manchas de vegetação arbórea, localizadas proximamente à 

área onde se pretende minerar argila. Estas manchas são compostas exclusivamente por 

indivíduos de eucalipto (Eucalyptus spp.). 

No entorno imediato (200 m) ao empreendimento a vegetação é composta por 

cultivos anuais de arroz (Oryza sativa) e soja (Glycine max), campos manejados com 

fisionomia semelhante a área diretamente afetada, campos úmidos que estão localizados 

nas cotas mais baixas do terreno próximo a área dos reservatórios artificiais, pequenos 

fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual em Estágio Inicial de Sucessão, plantios de 

árvores exóticas e vegetação associada aos reservatórios artificiais de água (açudes). 

Os fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual em Estágio Inicial de Sucessão são 

compostos predominantemente por indivíduos de maricá (Mimosa bimucronata). A 

vegetação associada aos reservatórios artificiais de água é composta principalmente pelas 

macróficas aquáticas Salvinia auriculata e aguapé (Eichhornia crassipes) e pelas espécies 

arbóreas de maricá (M.bimucronata) e corticeira-do-banhado (Erythrina cristagalli). 

  

Figura 12. Tipologia Vegetal de campo manejado 
com presença de gado. 

Figura 13. Tipologia Vegetal de campo manejado. 
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Figura 14. Plantação de milho presente na área. Figura 15.  Aspecto da tipologia de campo 
manejado com presença abundante de capim-
annoni (E.plana) com floração esbranquiçada. 
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Quadro 7. Lista florística das espécies localizadas tipologia vegetal de campo manejado com sua respectiva família botânica; nome popular; origem: nativa 
(N), exótica (E), cosmopolita (CO);  hábito:  subarbusto (SB), herbácea (HE). 
 

Família Espécie Nome popular Origem Hábito 

Amaranthaceae Pfaffia glomerata (Spreng.) Pedersen 
 

N HE 

Apiaceae Centella asiatica (L.) Urb. 
 

CO HE 

Apiaceae Eryngium eriophorum Cham. & Schltdl. 
 

N HE 

Apiaceae Eryngium horridum Malme gravatá N HE 

Asteraceae Achyrocline satureioides (Lam.) DC. macela N HE 

Asteraceae Acmella bellidioides (Smith in Rees) R.K. Jansen arnica-do-campo N HE 

Asteraceae Ageratum conyzoides L. 
 

N HE 

Asteraceae Aspilia montevidensis (Spreng.) Kuntze mal-me-quer-do-campo N HE 

Asteraceae Baccharis trimera (Less.) DC. carqueja N HE 

Asteraceae Elephantopus mollis Kunth pé-de-elefante N HE 

Asteraceae Eupatorium laevigatum Lam. mata-pasto N HE 

Asteraceae Eupatorium macrocephalum Less. 
 

N HE 

Asteraceae Hysterionica filiformis (Spreng.) Cabrera 
 

N HE 

Asteraceae Orthopappus angustifolius Gleason erva-grossa N HE 

Asteraceae Pterocaulon lorentzii Malme 
 

N HE 

Asteraceae Pterocaulon polystachyum DC. 
 

N HE 

Asteraceae Senecio madagascariensis Poir. (i)  
 

E HE 

Asteraceae Solidago chilensis Meyen erva-lanceta N HE 

Asteraceae Vernonia flexuosa Sims 
 

N HE 

Asteraceae Vernonia nudiflora Less. alecrim-do-campo N HE 

Bromeliaceae Bromelia antiacantha Bertol. gravatá N HE 

Fabaceae Desmodium incanum DC. pega-pega N HE 

Fabaceae Macroptilium prostratum (Benth.) Urb. 
 

N HE 
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Família Espécie Nome popular Origem Hábito 

Lamiaceae Glechon ciliata Benth. 
 

N HE 

Lythraceae Cuphea gracilis Kunth  cuféia N HE 

Malvaceae Sida confusa  Hassl. 
 

N HE 

Malvaceae Sida rhombifolia L. guaxuma N HE 

Melastomataceae Tibouchina gracilis (Bonpl.) Cogn. quaresma N HE 

Orobanchaceae Agalinis communis (Cham. & Schltdl.) D'Arcy  N HE 

Oxalidaceae Oxalis brasiliensis Lodd. azedinha N HE 

Poaceae Andropogon lateralis Nees capim-caninha N HE 

Poaceae Eragrostis plana Ness capim-annoni E HE 

Poaceae Paspalum notatum Fluegge grama-forquilha N HE 

Poaceae Paspalum urvillei Steud. capim-das-roças N HE 

Poaceae Piptochaetium montevidense (Spreng.) Parodi capim-pêlo-de-porco N HE 

Poaceae Rhynchelytrum repens (Willd.) C.E. Hubb.  capim-gafanhoto E HE 

Poaceae Saccharum angustifolium (Nees) Trin. grama-estaladeira N HE 

Poaceae Schizachyrium microstachyum (Desv. ex Ham.) Roseng. capim-rabo-de-burro N HE 

Poaceae Schizachyrium tenerum Nees capim-mimoso N HE 

Poaceae Setaria parviflora (Poir.) Kerguélen capim-rabo-de-gato N HE 

Poaceae Sporobolus indicus (L.) R.Br. capim-toucerinha N HE 

Polygonaceae Rumex obtusifolius L. língua-de-vaca E HE 

Rubiaceae Galianthe fastigiata Griseb.  
 

N HE 

Rubiaceae Richardia grandiflora (Cham. & Schltdl.) Steud.  N HE 

Solanaceae Solanum pseudocapsicum L. peloteira N HE 

Solanaceae Solanum sisymbriifolium Lam. joá N HE 

Euphorbiaceae Croton gnaphalii Baill. 
 

N SB 

Fabaceae Mimosa daleoides Benth. 
 

N SB 

Thymelaeaceae Daphnopsis racemosa (Meisn.) Nevling embira N SB 
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Quadro 8. Lista florística das espécies arbustivo-arbóreas encontradas, com sua respectiva família botânica; nome popular; origem: nativa (N), exótica (E), 
cosmopolita (CO);  hábito: arbóreo (AV), arbusto-arvoreta (AR) , subarbusto (SB), herbácea (HE), trepadeira (TR), epífita  (EP); Status: vulnerável (VU). 

Família Espécie Nome popular Origem Hábito Status 

Anacardiaceae Lithraea brasiliensis Marchand aroeira-brava N AV 
 Anacardiaceae Schinus terebinthifolius (Cav. ) Cabrera assobiadeira N AV 
 Arecaceae Syagrus romazoffiana (Cham.) Glassman gerivá N AV 
 Asteraceae Baccharis leucopappa DC. vassoura N AR 
 Asteraceae Gochnatia polymorpha (Less.) Cabr. cambará N AV 
 Bromeliaceae Tillandsia aeranthos (Loisel.) L. B. Sm. cravo-do-mato N EP 
 Bromeliaceae Tillandsia gardneri Lindl. cravo-do-mato N EP VU 

Bromeliaceae Tillandsia stricta Sol. cravo-do-mato N EP 
 Celastraceae Maytenus cassineformis Reissek coração-de-negro N AV 
 Cunoniaceae Lamanonia ternata Vell. guaraperê N AV 
 Erythroxylaceae Eryhroxylum argentinum O.E.Schulz cocão N AV 
 Fabaceae Mimosa bimucronata (DC.) Kuntze maricá N AV 
 Myrsinaceae Myrsine guianensis (Aubl.) Kuntze capororocão N AV 
 Myrsinaceae Myrsine laetevirens (Mez) Arechav. capororoca N AV 
 Myrtaceae Eucalyptus sp.L'Hér. eucalipto E AV 
 Myrtaceae Eugenia verticillata (Vell.) Angely guamirim-uvá N AR 
 Myrtaceae Eugenia uniflora (Legrand & Klein) pitangueira N AV 
 Myrtaceae Eugenia uruguayensis Cambess guamirim N AV 
 Rutaceae Zanthoxylum fagara Sarg. mamica-de-cadela N AV 
 Salicaceae Casearia silvestris Sw. chá-de-bugre N AV 
 Sapindaceae Allophylus edulis (A. St.-Hil., Cambess. & A. Juss. )Radlk. chal-chal N AV 
 Sapindaceae Matayba elaeagnoides Radlk. camboatá-branco N AV 
 Sapotaceae Sideroxylon obtusifolium (Roem & Schult.) T.D.Penn coronilha N AV VU 

Smilacaceae Smilax campestris Griseb. japecanga N TR 
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Figura 16. Reservatório artificial presente no 
entorno imediato da área com presença de 
indivíduos de corticeira-do-banhado (Erythrina 
cristagalli). 

Figura 17. Reservatório artificial presente no 
entorno imediato da área na porção sul. 

  

Figura 18. Monocultura de eucalipto (Eucalyptus 
spp.) localizado no entorno imediato da área. 

Figura 19. Lavouras anuais de arroz presente no 
entorno imediato da área. 

4.6.3. Espécies Protegidas 

Encontrou-se uma espécie arbórea protegida ocorrente na área que está próxima ao 

local sujeito à mineração. A espécie é a coronilha (Sideroxylon obtusifolium), que está 

inserida na Lista de Espécies Ameaçadas de Extinção no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO 

SUL, 2002), na categoria vulnerável. Foram evidenciados oito indivíduos desta espécie com 

alturas variando entre 3 e 4 m e diâmetros de cerca de 12 cm, sendo localizados junto a uma 

linha de indivíduos arbustivo-arbóreos nativos próximo à área de plantio de milho.  Os 

indivíduos da espécie encontram-se na sua maioria com estado fitossanitário bom e apenas 

um indivíduo apresenta estado regular. Estes indivíduos estão fora da área diretamente 

afetada pela mineração, mas sugere-se atenção sobre eles. 
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Evidenciou-se também a presença da epífita Tillandsia geminiflora, também presente 

na mesma lista supracitada, sendo enquadrada como vulnerável. esta espécie apresenta 

pequena abundância e ocorre sobre algumas árvores. Os indivíduos desta espécie poderão 

ser facilmente realocados para áreas adjacentes que não ocorrerão supressões vegetais. 

  

Figura 20. Indivíduo de coronilha (S. obtusifolium) 
encontrado no entorno imediato da área. 

Figura 21. Indivíduo de cravo-do-mato (T. 
geminiflora) com hábito epifítico. 

4.6.4. Supressão Vegetal 

A supressão vegetal na área diretamente afetada pelo empreendimento ocorrerá 

predominantemente sobre o campo, que deverá ser removido durante a remoção do solo 

para início da lavra. A supressão vegetal de indivíduos arbustivo-arbóreos acima de 8 cm de 

DAP será necessária para mineração de argila em alguns locais. No total será necessária a 

supressão de cinco indivíduos nativos da espécie mamica-de-cadela (Zanthoxylum fagara).  

Quadro 9. Indivíduos arbustivo-arbóreos com necessidade de supressão. Número do Indivíduo (N°), 
DAP, altura total (H), estado fitossanitário (EF) e observações sobre os indivíduos. 

N° Espécie DAP (cm) H (m) EF 

1 Zanthoxylum fagara 9 3 bom 

2 Zanthoxylum fagara 10 4 bom 

3 Zanthoxylum fagara 36 7 bom 

4 Zanthoxylum fagara 29 5 bom 

5 Zanthoxylum fagara 25 5 regular 

 
 

4.7. Fauna 

O ambiente diretamente afetado pelo empreendimento é composto 

predominantemente por vegetação campestre com presença de gado, um polígono com 

plantação de cultura anual e alguns indivíduos arbóreos que ocorrem de forma isolada ou 

formam pequenas manchas de vegetação.  O entorno imediato da área (200 m) apresenta 
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plantações com cultivo anual, principalmente arroz e soja, vegetação campestre, plantio de 

árvores exóticas e reservatórios artificiais de água (açudes) originados a partir da construção 

de taipas para irrigação das plantações.  Estes ambientes são determinantes para a definição  

da ocorrência de espécies da fauna no local. 

A fauna presente na área diretamente afetada foi determinada pelos ambientes de 

ocorrência das espécies conforme bibliografia, pelo efeito da proximidade com a BR-116 e 

pelas visualizações de vestígios e espécimes efetuadas na área. 

 A identificação da fauna presente na área de estudo centrou-se na avaliação da 

presença de espécies dos grupos animais dos peixes, anfíbios, répteis, aves e mamíferos. A 

presença da fauna no local foi constatada durante o estudo de campo que foi feito através 

do percorrimento das diferentes condições ambientais para visualização de espécies e 

vestígios. A avaliação foi feita em um dia no período da manhã entre as 9 horas e 12 horas e 

no período da tarde entre as 13 horas e 18 horas. Além desta estratégia para identificação 

da fauna do local, utilizou-se das informações constantes no EIA-RIMA (DNIT & STE, 2009) 

apresentado para licenciamento da BR-116 a fim de verificar espécies que potencialmente 

ocorram na área em virtude das características dos ambientes encontrados. 

 

4.7.1. Peixes 

Na área diretamente afetada não há ambientes aquáticos, já a área de entorno da 

argileira os ambientes aquáticos evidenciados são lênticos. Estes são estruturalmente menos 

complexos em relação à ictiofauna do que os ambientes lóticos, portanto tendem a 

apresentar uma riqueza inferior e uma abundância concentrada em poucas espécies em 

comparação com os ambientes lóticos (AGOSTINHO et al., 2007).  Outro ambiente presente 

que pode ter a função de hábitat para peixes são as áreas de cultivo de arroz, que se 

constituem como banhados temporários (LAWLER, 2001). 

O levantamento da ictiofauna apresentado no EIA-RIMA foi realizado principalmente 

em arroios e rios.  Os dados obtidos através de amostragens de campo demonstram uma 

riqueza razoável de espécies (46 espécies), entretanto não foram verificadas espécies 

ameaçadas de extinção na área de influência direta do empreendimento de duplicação da 

BR-116 (RIO GRANDE DO SUL, 2002; IBAMA, 2003; FONTANA et al., 2003). 

As espécies descritas no EIA-RIMA foram comparados com levantamentos realizados 

em lagos naturais ou barragens artificiais na Região Hidrográfica do Guaíba (DUFECH & 

FIALHO 2009, DALA-CORTE et al. 2009, CARVALHO et al. 2012) para avaliar o potencial de 

ocorrência das espécies em ambientes lênticos que estão presentes na área de estudo. 

 Para o ambiente do reservatório artificial espera-se encontrar principalmente 

espécies de peixes nativos das famílias Ciclhidae, representados por espécies de cará 

(Cichlasoma portalegrense, Geophagus brasiliensis e Gymnogeophagus spp.) e joana 

(Crenicichla punctata); a família Characidae, representada por lambaris (Astyanax spp.,  
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Cheirodon spp., Hyphessobrycon spp.); e a família Curimatidae, representado por espécies 

de biru (Cyphocharax saladensis , Cyphocharax voga). Outras espécies que potencialmente 

podem ocorrer na área são exóticas como carpa (Cyprinus carpio) e bagre-africano (Clarias 

gariepinus). 

Quadro 10. Espécies de peixe com potencial de ocorrência na área, com a família e nome popular. 

Família Espécie Nome popular 

Characidae 

Astyanax eigenmanniorum (Cope, 1984) lambari 

Astyanax fasciatus (Cuvier,1819) lambari 

Astyanax jacuhiensis (Cope,1984) lambari  

Bryconamericus iheringii  lambari 

Charax stenopterus (Cope,1984) lambari 

Cheirodon ibicuhiensis Eienmann,1915 lambari 

Cheirodon interruptus (Jenyns, 1842) lambari 

Cyanocharax alburnos (Hensel, 1870) lambari 

Diapoma speculiferum Cope, 1894 lambari 

Hyphessobrycon bifasciatus Ellis, 1911 lambari 

Hyphessobrycon luetkenii (Boulenger, 1887) lambari 

Hyphessobrycon meridionalis  Ringuelet, 
Miquelarena & Menni, 1978) 

lambari 

Mimagoniates inequalis (Eigenmann, 1911) lambari 

Oligosarcus jenynsii (Günther, 1864) branca 

Oligosarcus robustus Menezes, 1969 branca 

Pseudocorynopoma doriae Perugia, 1891 lambari 

Serrapinnus calliurus (Boulenger,1900) lambari 

Ciclhidae 

Cichlasoma portalegrense (Hensel, 1870) cará 

Geophagus brasiliensis (Quoy & Gaimard, 1824) cará 

Gymnogeophagus rhabdotus (Hensel, 1870) cará 

Clariidae Clarias gariepinus (Burchell, 1822) bagre-africano 

Curumatidae 
Cyphocharax saladensis (Meinken, 1933) biru 

Cyphocharax voga (Hensel, 1870) biru 

Cyprinidae Cyprinus carpio Linnaeus, 1758 carpa 

Erithrynidae Hoplias malabaricus (Bloch, 1794) traíra 

Loricaridae 
Hypostomus commersoni Valenciennes, 1836 cascudo 

Loricariichthys anus (Valenciennes, 1836) viola 

Synbranchidae Synbranchus marmoratus Bloch, 1795 muçum 

 

4.7.2. Anfíbios 

A maior parte da fauna de anfíbios tem sua localização mais favorável na área de 

entorno imediato do empreendimento na região dos reservatórios artificiais, entretanto o 

inventário apresentado pelo EIA/RIMA apresenta algumas espécies que ocorrem em 

ambientes campestres.  Na área diretamente afetada não foram avistados indivíduos deste 

grupo de animais. 

O inventário de campo apresentado no EIA/RIMA evidenciou 20 espécies. Estas 

espécies são consideradas de ampla distribuição e são tolerantes a ambientes impactados 
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pela ação humana. O inventário apresentado no EIA/Rima não identificou nenhuma espécie 

ameaçada deste grupo (RIO GRANDE DO SUL, 2002; IBAMA, 2003, FONTANA et al., 2003). As 

espécies descritas no EIA/RIMA foram comparadas com bibliografia sobre este grupo de 

animais para constatar a ocorrência das espécies (BORGES-MARTINS et al., 2006; 

RODRIGUES et al., 2008; SANTOS et al., 2008; LEMA & MARTINS, 2011).  Potencialmente 

todas as espécies de anfíbios inventariados podem ocorrer na área em virtude da existência 

de áreas úmidas, arrozais periodicamente inundados e do campo seco. 

Quadro 11. Espécies de anfíbios com potencial de ocorrência na área, com a família e nome popular. 

Família Espécie Nome popular 

Bufonidae 
Rhinella dorbignyi (Duméril & Bibron, 1841) sapinho-de-jardim 

Rhinella fernandezae (Gallardo, 1957) sapinho-de-jardim 

Hylidae 

Dendropsophus minutus (Peters, 1872) perereca-rajada 

Dendropsophus sanborni (Schmidt, 1944) perereca 

Hypsiboas faber (Wied-Neuwied, 1821) sapo-ferreiro 

Hypsiboas pulchellus (Duméril & Bibron, 
1841) 

perereca-do-banhado 

Pseudis minutus (Günther, 1858) rã-boiadora 

Scinax fuscovarius (Lutz, 1925) raspa-de-cuia 

Scinax granulatus (Peters, 1871) perereca-de-banheiro 

Scinax squalirostris (Lutz, 1925) perereca-nariguda 

 
 
    Leiuperidae 

Physalaemus biligonigerus (Cope, 1861) rã-chorona 

Physalaemus cuvieri (Fitzinger, 1826) rã-cachorro 
Physalaemus gracilis (Boulenger, 1883) rã-chorona 

Pseudopaludicola falcipes (Hensel, 1867) rãzinha 

Leptodactylidae 

Leptodactylus fuscus (Schneider, 1799) rã-assoviadora 

Leptodactylus gracilis (Duméril & Bibron, 
1841) 

rã-listrada 

Leptodactylus latinasus (Jiménez-de-la-
Espada, 1875) 

rã-piadora 

Leptodactylus mystacinus (Burmeister, 1861) rã-de-bigode 

Leptodactylus ocellatus (Linnaeus, 1758) rã-crioula 

Microhylidae Elachistocleis ovalis (Schneider, 1799) sapinho-guarda 

 

4.7.3. Répteis 

A área diretamente afetada não apresenta afloramentos rochosos, que é o hábitat de 

ambientes abertos onde comumente são encontrados algumas serpentes e lagartos. Na área 

de entorno imediato do empreendimento a principal ocorrência de répteis está associada 

àqueles que habitam áreas úmidas e mais especificamente os arrozais (banhados 

temporários) e lagos. 

Durante o esforço de campo foram avistados unicamente indivíduos de lagarto-do-

papo-amarelo (Salvator marianae) localizados em ambiente campestre. Junto aos ambientes 

dos lagos não foram avistados espécimes de tartarugas, entretanto é bastante provável a 
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ocorrência de espécies deste grupo neste local mesmo que de maneira não permanente, 

inclusive da espécie tigre-d’água (Trachemys dorbigni), que ocupa área alagadas com 

abundância de vegetação como é o caso da área de reservatórios artificiais da área. 

A fauna de répteis identificada no inventário do EIA/RIMA da BR-116 totalizou 19 

espécies. Não foi evidenciada nenhuma espécie ameaçada de extinção deste grupo (RIO 

GRANDE DO SUL, 2002; IBAMA, 2003, FONTANA et al., 2003).  

Entre as espécies evidenciadas no EIA/RIMA da BR-116 àquelas com hábito aquático 

ou semi-aquático tem potencial para ocorrência na área de entorno imediato, bem como 

algumas espécies que habitam áreas abertas e impactadas (LEMA et al. 1984, BORGES-

MARTINS et al., 2006; FILHO & VERRASTRO, 2012). 

Quadro 12. Espécies de répteis com potencial de ocorrência na área, com a família e nome popular. 

Família Espécie Nome popular 

Amphisbaenidae Amphisbaena trachura Cope, 1885 cobra-cega 

Chelidae 
Acanthochelys spixii (Duméril and 
Bibron, 1835) 

cágado-preto 

Hydromedusa tectifera Cope, 1869 cágado-do-pescoço-comprido 

Colubridae 

Helicops infrataeniatus (Jan, 1865) cobra-d’água 

Liophis jaegeri (Günther, 1858) cobra-d´água-verde 

Liophis miliaris (Linnaeus, 1758) cobra-lisa 

Mastigodryas bifossatus (Raddi, 1820) jararaca-do-banhado 

Philodryas patagoniensis (Girard, 
1858) 

papa-pinto 

Thamnodynastes hypoconia (Cope, 
1860) 

corredeira-quilhada 

Thamnodynastes strigatus (Günther, 
1858) 

corredeira-lisa 

Emydidae 
Trachemys dorbigni (Duméril & 
Bibron, 1835) 

tigre-d’água 

Teiidae 
Salvator marianae (Duméril and 
Bibron, 1839) 

lagarto-do-papo-amarelo 

 

4.7.4. Aves  

Na área diretamente afetada foram visualizadas algumas espécies encontradas 

comumente em áreas abertas como quero-quero (Vanellus chilensis), cavaleiro (Machetornis 

rixosa), caturrita (Myiopsitta monachus), joão-de-barro (Furnarius rufus), bem-te-vi 

(Pitangus sulphuratus) e tico-tico-do-campo (Ammodramus humeralis). Próximo à área 

diretamente afetada evidenciou-se a presença também de tiriba-da-testa-vermelha 

(Pyrrhura frontalis). Observaram-se também vestígios da presença de pica-pau na área 

(Colaptes spp.). 

Na área de entorno imediato observou-se a existência abundante de espécies 

associadas aos reservatórios artificiais e que constituem local de nidificação para as aves, 

principalmente o maior reservatório artificial presente (COORDENADAS SIRGAS-2000 
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454117/6630681), que apresenta indivíduos arbóreos de corticeira-do-banhado (Erythrina 

cristagalli). Neste local evidenciou-se a presença abundante das espécies garça-branca-

grande (Casmerodius albus), garça-branca-pequena (Egretta thula), garça-vaqueira (Bubulcus 

ibis) e socozinho (Butorides striata) utilizando a área para reprodução. Nos reservatórios 

artificiais evidenciou-se também a presença de frango-d’água (Gallinula chloropus). 

O inventário de avifauna apresentado no EIA/Rima da BR-116 contabilizou ao todo 

156 espécies de aves. Destas espécies, não se evidenciou nenhuma ameaçada de extinção 

(RIO GRANDE DO SUL, 2002; IBAMA, 2003, FONTANA et al., 2003). Para o total de espécies, 

aquelas que potencialmente ocorrem na área são aves associados a áreas úmidas (lagos, 

lagoas, banhados), aves terrícolas associadas a ambientes abertos e aves comumente 

encontradas próximo a rodovias (NAROSKY & YZURIETA, 2006; ACCORDI & BARCELLOS, 

2006;  SANTOS & CADEMATORI, 2010; SCHERER et al., 2011). Das espécies listadas no 

EIA/RIMA, 100 delas potencialmente ocorrem nos ambientes presentes na área de influência 

direta e no entorno imediato do empreendimento.  

Quadro 13. Espécies de Aves com potencial de ocorrência na área, com a família e nome popular. 

Família Espécie Nome popular 

 
 
 
Accipitridae 
  
  
  

Buteo magnirostris (Gmelin, 
1788) 

gavião-carijó 

Circus buffoni (Gmelin, 1788) gavião-do-banhado 

Heterospizias meridionalis 
(Latham, 1790) 

gavião-caboclo 

Rostrhamus sociabilis (Vieillot, 
1817) 

gavião-caramujeiro 

 
Alcedinidae 
  

Chloroceryle amazona (Latham, 
1790) 

martim-pescador-verde 

Megaceryle torquata 
(Linnaeus, 1766) 

martim-pescador-grande 

 
 
 
Anatidae 
  
  
  

Amazonetta brasiliensis 
(Gmelin, 1789) 

pé-vermelho 

Callonetta leucophrys (Vieillot, 
1816) 

marreca-de-coleira 

Dendrocygna bicolor (Vieillot, 
1816) 

marreca-caneleira 

Dendrocygna viduata 
(Linnaeus, 1766) 

marreca-piadeira 

 
Anhimidae 
  

Chauna torquata (Oken, 1816) tachã 

Anhinga anhinga (Linnaeus, 
1766) 

biguatinga 

Aramidae 
Aramus guarauna (Linnaeus, 
1766) 

carão 

 
Ardeidae 
 
 
 

Ardea alba Linnaeus, 1758 garça-branca-grande 

Ardea cocoi Linnaeus, 1766 garça-moura 

Bubulcus ibis (Linnaeus, 1758) garça-vaqueira 

Butorides striata (Linnaeus, 
1758) 

socozinho 
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Família Espécie Nome popular 

 
Ardeidae 
  
  

Egretta thula (Molina, 1782) garça-branca-pequena 

Nycticorax nycticorax 
(Linnaeus, 1758) 

savacu 

Syrigma sibilatrix (Temminck, 
1824) 

maria-faceira 

Caprimulgidae 
  

Charadrius collaris Vieillot, 
1818 

batuíra-de-coleira 

Hydropsalis torquata (Gmelin, 
1789) 

bacurau-tesoura 

 
Cathartidae 
  
  

Cathartes aura (Linnaeus, 
1758) 

urubu-de-cabeça-vermelha 

Coragyps atratus (Bechstein, 
1793) 

urubu-de-cabeça-preta 

Vanellus chilensis (Molina, 
1782) 

quero-quero 

Coerebidae 
Coereba flaveola (Linnaeus, 
1758) 

cambacica 

 
 
 
Columbidae 
  
  
  
  

Columbina picui (Temminck, 
1813) 

rolinha-picuí 

Columbina talpacoti 
(Temminck, 1810) 

rolinha-roxa 

Leptotila verreauxi (Bonaparte, 
1855) 

juriti-pupu 

Patagioenas picazuro 
(Temminck, 1813) 

pombão 

Zenaida auriculataC (Des Murs, 
1847) 

pomba-de-bando 

Cuculidae   

Coccyzus melacoryphus Vieillot, 
1817 

papa-lagarto-verdadeiro 

Crotophaga ani Linnaeus, 1758 anu-preto 

Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco 

Piaya cayana (Linnaeus, 1766) alma-de-gato 

Tapera naevia (Linnaeus, 1766) saci 

Emberizidae 
  

Embernagra platensis (Gmelin, 
1789) 

sabiá-do-banhado 

Paroaria coronata (Miller, 
1776) 

cardeal 

 
 
 
 
 
Falconidae 
 
  
  
  
Falconidae 
  

Caracara plancus (Miller, 1777) carcará 

Ciconia maguari (Gmelin, 1789) joão-grande 

Falco sparverius Linnaeus, 1758 quiri-quiri 

Milvago chimachima (Vieillot, 
1816) 

carrapateiro 

Milvago chimango (Vieillot, 
1816) 

chimango 

Mycteria americana Linnaeus, 
1758 

cabeça-seca 

Platalea ajaja Linnaeus, 1758 colhereiro 
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Família Espécie Nome popular 

 
 
Furnaridae 
  
  
  

Anumbius annumbi (Vieillot, 
1817) 

cochico 

Certhiaxis cinnamomeus 
(Gmelin, 1788) 

curutié 

Cranioleuca obsoletaATL 
(Reichenbach, 1853) 

arredio-oliváceo 

Furnarius rufus (Gmelin, 1788) joão-de-barro 

Hirundinidae 
  

Progne chalybea (Gmelin, 
1789) 

andorinha-doméstica-grande 

Tachycineta leucorrhoa 
(Vieillot, 1817) 

andorinha-da-testa-branca 

 
 
 
 
 
Icteridae 
  
  
  
  
  

Agelaioides badius (Vieillot, 
1819) 

asa-de-telha 

Chrysomus ruficapillus garibaldi 

Gnorimopsar chopi (Vieillot, 
1819) 

chopim 

Molothrus bonariensis (Gmelin, 
1789) 

vira-bosta 

Pseudoleistes guirahuro 
(Vieillot, 1819) 

chopim-do-brejo 

Sturnella superciliaris 
(Bonaparte, 1850) 

polícia-inglesa 

Jacanidae Jacana jacana (Linnaeus, 1766) jaçanã 

Mimidae 
Mimus saturninus 
(Lichtenstein, 1823) 

sabiá-do-campo 

Motacillidae 
Anthus lutescens Pucheran, 
1855 

caminheiro-zumbidor 

Passeridae 
Passer domesticus (Linnaeus, 
1758) 

pardal 

 
 
Picidae 
  
  

Colaptes campestris (Vieillot, 
1818) 

pica-pau-do-campo 

Colaptes melanochloros 
(Gmelin, 1788) 

pica-pau-verde-barrado 

Veniliornis spilogaster (Wagler, 
1827) 

picapauzinho-verde-carijó 

 
Psittacidae 
  

Myiopsitta monachus 
(Boddaert, 1783) 

caturrita 

Pyrrhura frontalis (Vieillot, 
1818) 

tiriba-testa-vermelha 

 
 
Rallidae 
  
  

Aramides cajanea (Müller, 
1776) 

três-potes 

Aramides ypecaha (Vieillot, 
1819) 

saracuruçu 

Gallinula chloropus (Linnaeus, 
1758) 

frango-d’água 

Scolopacidae 
  

Gallinago paraguaiae (Vieillot, 
1816) 

narceja 

Tringa flavipes (Gmelin, 1789) maçarico-de-perna-amarela 
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Família Espécie Nome popular 

Strigidae 
Athene cunicularia (Molina, 
1782) 

coruja-buraqueira 

Tinamidae 
Nothura maculosa (Temminck, 
1815) 

codorna-amarela 

Trochilidae 
Hylocharis chrysura (Shaw, 
1812) 

beija-flor-dourado 

Troglodytidae Troglodytes musculus corruíra 

 
 
Turdidae 
  
  

Turdus amaurochalinus 
Cabanis, 1850 

sabiá-poca 

Turdus leucomelas Vieillot, 
1818 

sabiá-barranco 

Turdus rufiventris Vieillot, 1818 sabiá-laranjeira 

 
 
 
 
 
Tyrannidae 
  
  
  
  
  

Machetornis rixosa (Vieillot, 
1819) 

suiriri-cavaleiro 

Pitangus sulphuratus 
(Linnaeus, 1766) 

bem-te-vi 

Satrapa icterophrys (Vieillot, 
1818) 

suiriri-pequeno 

Serpophaga nigricans (Vieillot, 
1817) 

joão-pobre 

Tyrannus melancholicus 
Vieillot, 1819 

suiriri 

Tyrannus savana Vieillot, 1808 tesourinha 

Xolmis irupero (Vieillot, 1823) noivinha 

 
 

  

Figura 22. Área de nidificação de aves presente 
no reservatório artificial no entorno imediato da 
área na porção norte. 

Figura 23. Indivíduos de quero-quero (V. chilensis) 

em voo. 
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Figura 24. Indivíduos de tiriba-da-testa-vermelha 
(P. frontalis) em voo. 

Figura 25. Indivíduos de garça-vaqueira (B. ibis). 

 

  

Figura 26. Orifícios deixados por indivíduos de 

pica-pau (Colaptes sp.). 

Figura 27. Ninho de joão-de-barro (F. rufus) 

evidenciado na área. 

 

4.7.5. Mamíferos 

Na área diretamente afetada não foram observados mamíferos durante o esforço de 

campo, já na área de entorno imediato foram avistados indivíduos de capivara 

(Hydrochoerus hydrochaeris) localizados junto ao reservatório artificial de maior tamanho 

(COORDENADAS SIRGAS-2000 454117/6630681). Neste local foram observados indivíduos 

de diferentes portes. 

O inventário de mamíferos apresentado no EIA/RIMA contabilizou ao todo sete 

espécies de mamíferos de pequeno porte (≤1Kg) e 17 espécies de mamíferos de médio e 

grande porte (> 1Kg).  Os mamíferos que potencialmente ocorrem na área de influência 

direta do empreendimento e no seu entorno imediato são aqueles favorecidos pelo 

ambiente criado junto à rodovia como espécies de pequenos roedores e mamíferos que 
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habitam áreas abertas e toleram a ação humana como gambá (Didelphis albiventris), zorrilho 

(Conepatus chinga) e lebre (Lepus sp.) (BRASIL, 2002; REIS et al., 2006; FARIA-CÔRREA et al., 

2008; HENGEMÜHLE E CADEMARTORI, 2008; CADEMARTORI et al., 2011). Outra espécie que 

potencialmente ocorra nas áreas úmidas presentes na área é o ratão-do-banhado 

(Myocastor coypus).   Eventualmente, outras espécies de mamíferos podem utilizar a área 

para deslocamento. 

Para o total de espécies identificadas no EIA/RIMA, sete são classificadas como 

ameaçadas de extinção sendo exclusivamente da guilda de médios e grandes mamíferos 

(RIO GRANDE DO SUL, 2002; IBAMA, 2003; FONTANA et al., 2003). Entre estas espécies, 

aquelas que podem utilizar a área por habitar área abertas são gato-do-mato-grande 

(Leopardus geoffroyi), veado-virá (Mazama gouazoubira) e ocasionalmente lontra (Lontra 

longicaulis)  nas áreas úmidas no entorno imediato da área (FONTANA et al., 2003). 

Quadro 14. Espécies de mamíferos com potencial de ocorrência na área, com a família e nome 
popular. 

Família Espécie Nome popular 

Canidae Pseudalopex gymnocercus (G. Fisher, 
1814)  

graxaim-do-campo 

Canis familiaris (Linnaeus, 1758) cachorro-doméstico 

Cavidae Cavia aperea Erxleben 1777 preá 

Cervidae Mazama gouazoupira (Fischer, 1814) veado-virá 

Cricetidae Akodon azarae (Fisher, 1829) rato-do-chão 

Oligoryzomys nigripes (Olfers, 18181)  ratinho-selvagem 

Dasypodidae Dasypus novemcinctus (Linnaeus, 
1758)  

tatu-galinha 

Euphractus sexcinctus (Linnaeus, 
1758)  

tatu-peludo 

Didelphidae Didelphis albiventris (Lund, 1841)  gambá-de-orelha-branca 

Hydrochaeridae Hydrochaeris hydrochoerus (Linnaeus, 
1766) 

capivara 

Muridae Mus musculus Linnaeus, 1758 camundongo 

Rattus rattus (Fischer, 1803)  rato-doméstico 

Rattus norvegicus (Berkenhout, 1769) ratazana 

Mustelidae Conepatus chinga (Molina, 1782) zorrilho 

Galictis cuja (Molina, 1782) furão 

Lontra longicaudis (Olfers, 1818)  lontra 

Myocastoridae Myocastor coypus (Molina, 1782)  ratão-do-banhado 

Procyonidae  Procyon cancrivorus (G. Cuvier, 1798)  mão-pelada 
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Figura 28. População de capivara (H. 
hydrochoerus) evidenciada no entorno imediato 
da área. 

Figura 29. Fezes de capivara (H. hydrochoerus) 
evidenciada no entorno imediato da área. 

  

Figura 30. Pegadas de capivara (H. hydrochoerus) 
evidenciada no entorno imediato da área. 

Figura 31. Toca evidenciada no entorno imediato 
da área. 

 

4.7.6. Impactos à Fauna  

Os impactos a fauna decorrentes da mineração na área ocorrerão devido à remoção 

da vegetação do local, aumento do fluxo de pessoas e máquinas, bem como poluição sonora 

decorrente atividade. 

 Na área diretamente afetada o principal grupo de animais afetados serão as aves, 

cujas espécies habitam áreas abertas, além do lagarto-do-papo-amarelo (S. marianae), tatus 

(Dasypus novemcinctus e  Euphractus sexcinctus)  e animais com hábito fossorial como 

cobra-cega (A. trachura). 

Na área de entorno imediato do empreendimento, a fauna associada aos 

reservatórios artificiais será a principal atingida, especialmente as aves que nidificam nestes 
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locais e a população de capivaras existente. Nestes ambientes observa-se a maior riqueza de 

espécies da fauna, além disso, tem uma importância ecológica significativa para reprodução 

de espécies. 

Entre as ações necessárias para prevenir, mitigar ou compensar os impactos a fauna 

decorrentes da mineração de argila no local, indica-se: 

- Otimizar as ações de escavação mecânica, carregamento e transporte para diminuir 

a intensidade de veículos circulantes na área; 

- Restringir o número de pessoas que acessam a área de lavra; 

- Respeitar integralmente o limite das Áreas de Preservação Permanente (APP) de 

qualquer tipo de material oriundo de escavação e da presença de maquinário; 

- Acumulação do material oriundo da decapagem da vegetação longe das Áreas de 

Preservação Permanente (APP); 

- Orientar os trabalhadores da mina sobre a necessidade de controle de emissão 

sonoras excessivas dos veículos para evitar o afugentamento de animais localizados nos 

açudes;  

- Manter os veículos calibrados para evitar ao máximo a emissão de ruídos; 

- Orientar o uso de máquinas nas áreas mais próximas aos açudes; 

- Orientar os trabalhadores da mina sobre a possibilidade de encontrarem animais 

nativos e sobre o comportamento necessário para evitar ferimentos aos animais e a si 

mesmos; 

- Possuir técnico ambiental para acompanhamento integral durante a realização das 

ações de decapagem e escavação mecânica para avaliar, antes e durante a remoção da 

vegetação, da presença de indivíduos animais em tocas, ninhos ou galerias subterrâneas a 

fim de evitar a mortalidade de animais. Caso haja animais deve-se afugentá-los para áreas 

adjacentes que não sejam objeto de lavra; 

- Execução da recuperação com revegetação concomitante a execução da lavra. 
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5. PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL - PCA 

O plano de controle ambiental tem por objetivo apresentar alguns aspectos e 

impactos ambientais previstos para as fases de instalação e operação do empreendimento, 

bem como medidas de controle e monitoramento visando à manutenção da qualidade 

ambiental local. Os impactos previstos ocorrerão sobre o meio físico e biótico local, sendo 

majoritariamente durante a fase de operação do empreendimento, tendo em vista que não 

será necessária a instalação de estruturas permanentes de infraestrutura.  

Os impactos ambientais sobre o ambiente acontecerão principalmente sobre a área 

diretamente afetada pela extração de argila, mas também se estenderão em diferentes 

graus de intensidade sob o entorno imediato dependendo da natureza do impacto e da 

efetividade das ações para controlá-lo. 

Os impactos sobre o meio físico levantados são: a alteração da topografia do terreno 

e do solo original, intensificação dos processos erosivos e suas consequências, diminuição da 

capacidade de armazenamento de água e poluição atmosférica. Os impactos ambientais 

sobre o meio biótico são: a remoção da vegetação nativa, supressão de árvores nativas e o 

afugentamento de animais. 

Os impactos ambientais previstos para o meio físico e biótico na área diretamente 

afetada pelo empreendimento poderão ser propagados para o entorno imediato, caso não 

sejam implementadas medidas mitigatórias ou corretivas. Além dos impactos citados, na 

área do entorno imediato são encontrados grandes reservatórios artificiais, que apresentam 

importantes recursos para espécies da fauna nativa (como alimento e dormitório), sendo 

importante o monitoramento de possíveis impactos de processos erosivos e assoreamente à 

esses locais. 

As medidas de controle e de monitoramento ambiental para cada tipo de impacto 

levantado são detalhadas a seguir: 

 

5.1. Alteração da Topografia 

A cota de remoção de argila poderá atingir até 15 m nas maiores altitudes do 

terreno. Para diminuir esta alteração da paisagem serão utilizados materiais de bota-fora 

provenientes da obra de duplicação da BR-116. Estes materiais são encontrados abaixo da 

camada de solo orgânico (de espessura de 20 cm) e não são utilizáveis para obras de 

terraplanagem da rodovia. Sobre estes materiais será disposto o solo orgânico originado a 

partir da remoção e armazenamento da área do terreno e da rodovia. 

Conforme ocorre o avanço da frente de lavra, nas áreas já mineradas será feita a 

disposição do material de bota-fora e disposição do solo orgânico armazenado. Esta ação 

concomitante diminuirá a permanência do impacto de modificação topográfica e minimizará 

os efeitos da erosão. 
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O solo orgânico poderá será armazenado na região noroeste do terreno até que seja 

utilizado para recuperação do terreno. 

 

5.2. Processos Erosivos 

A diminuição de processos erosivos durante a prospecção de argila ocorrerá através 

do controle e monitoramento da inclinação e da altura máxima dos taludes, conforme 

descritos no Plano de Lavra. 

A formação de canaletas de escoamento da água ao longo das bancadas formadas 

durante a extração e o escoamento da água para bacias de sedimentação localizadas nas 

menores cotas minimizará os efeitos adversos da retirada da cobertura vegetal do solo. 

Estão previstas a instalação de seis (6) bacias de sedimentação, sendo três (3) localizadas no 

setor norte e três (3) na porção sul. Além disso, a conservação das áreas de preservação 

permanente dos reservatórios artificiais e da nascente de qualquer tipo de interferência 

direta da obra e o plantio de indivíduos arbóreos nativos junto a este local auxiliarão no 

controle dos impactos gerados. 

Outra ação que diminuirá a ação dos processos erosivos é a execução de recuperação 

das áreas já mineradas sem grande defasagem de tempo com uso de solo orgânico e 

semeadura de espécies herbáceas. 

  

5.3. Poluição Atmosférica 

A poluição atmosférica será gerada pela permanência do maquinário utilizado 

durante a fase de operação da lavra.  As ações necessárias para minimização deste impacto 

são a manutenção periódica dos veículos e a otimização da circulação destes. A otimização 

do uso dos veículos está relacionado ao planejamento das atividades de lavra, como a 

associação entre o transporte do material argiloso e a busca de material de bota-fora da BR-

116, a fim de diminuir o número de translados. O uso periódico de caminhões-pipa nos 

acessos auxilia a diminuição da suspensão de partículas de poeira. 

 

5.4. Impacto sobre as Águas Superficiais 

Os impactos sobre as águas superficiais poderão ocorrer no entorno imediato do 

empreendimento em decorrência dos processos erosivos decorrentes do descobrimento do 

solo. A medida necessária para mitigação deste impacto será a instalação de canaletas de 

escoamento pluvial ao longo nas laterais das áreas mineradas para condução do sedimento 

para bacias de sedimentação posicionadas nas laterais do terreno nas menores cotas. Além 

disso, a rápida e concomitante recuperação da área com implantação da nova cobertura 

vegetal auxiliará na mitigação desse impacto. 



 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL LOTE 2 -  DUPLICAÇÃO BR 116 44 

 

5.5. Impacto sobre a Cobertura Vegetal 

O impacto à cobertura vegetal ocorrerá predominantemente nas formações 

campestres, sendo necessário a supressão de unicamente cinco (5) indivíduos arbóreos. Os 

indivíduos arbustivo-arbóreos serão compensados através do plantio de mudas de espécies 

nativas da Floresta Estacional Semidecidual ocorrentes no estado do Rio Grande do Sul. No 

momento da supressão destes indivíduos será necessária a avaliação da presença de epífitas 

como cravo-do-mato (T. geminiflora), que deverão ser transplantadas para áreas adjacentes 

fora do empreendimento. 

O impacto às formações herbáceas deverá ser minimizado a partir da rápida 

recomposição dos taludes já minerados com uso do solo orgânico extraído do próprio local. 

O solo mantém um banco de sementes com espécies herbáceas da área e caso haja 

velocidade na ação de recuperação a revegetação poderá ocorrer rapidamente e em grande 

parte, de forma natural. Ainda, ressalta-se que deve ser evitado o desenvolvimento do 

capim-annoni (E. plana) neste momento é possível a semeadura de espécies herbáceas 

como azevém (Lolium multiflorum), aveia-preta (Avena strigosa) durante o inverno e grama-

forquilha (Paspalum notatum) e grama-missioneira (Axonopus jesuiticus) durante o verão. 

 

5.6. Impacto sobre Fauna 

O impacto sobre a fauna ocorrerá em decorrência da remoção da vegetação e da 

movimentação de máquinas e pessoas na área. Os sítios de nidificação evidenciados 

localizam-se somente junto aos reservatórios artificiais de água, principalmente o 

reservatório localizado ao norte do empreendimento. 

A mitigação destes impactos deverá ser feito através da avaliação das áreas antes da 

remoção da vegetação para evidenciar a presença de animais na área e através da 

otimização do uso de máquinas e pessoas.   

 

 

6. PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA – PRAD 

A recuperação ambiental das áreas destinadas à extração de argila para as obras 

duplicação da BR-116 – Lote 2 deverá seguir alguns procedimentos técnicos visando à 

requalificação de sua topografia e cobertura vegetal, visando atingir objetivos de 

manutenção da qualidade ambiental atual e causando o menor impacto possível na 

paisagem local.  

Quanto aos procedimentos a serem adotados, recomenda-se que ocorram sem uma 

defasagem prolongada de tempo, a fim de evitar a intensificação de processos erosivos e de 

degradação ambiental, permitindo também um melhor gerenciamento dos recursos a serem 
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utilizados nas atividades de extração e recuperação, visando um melhor custo/benefício ao 

empreendedor, responsável pela recuperação ambiental dessa área. 

A seguir serão apresentados as atividades e procedimentos a serem executados para 

a área a ser explorada.  

 

6.1. Remoção e Armazenamento da Camada Superficial do Solo 

O material proveniente da camada superficial do solo (solo orgânico), de 

aproximadamente 20 cm,  deverá ser estocado próximo à área de extração, visando diminuir 

o impacto ambiental causado pelo seu transporte e visando seu futuro reaproveitamento 

para recuperação do local.  

Propõe-se que este material seja depositado na porção noroeste da área, em área 

contígua a de extração, onde a topografia apresenta-se plana, evitando ao máximo a 

lixiviação e erosão desse material. Para este local recomenda-se limitar a altura do depósito 

em 5 m, sendo pouco compactado e protegido por um sistema de drenagem externo. Em 

caso de permanência do material no local, por um período superior à três meses, 

recomenda-se sua cobertura com lona, palhas ou cobertura vegetal, com espécies herbáceas 

a serem utilizadas na própria recuperação do local. 

Esta atividade é de grande importância para a recuperação futura do local, pois esse 

solo fornece matéria orgânica, além de sementes e propágulos em dormência, auxiliando na 

implantação da cobertura vegetal futuramente e reduzindo os custos com a recuperação da 

fertilidade do solo.  

 

6.2. Implantação de Drenagem Superficial  

Na área de extração e de depósito de material orgânico deverão ter instalados 

sistemas de drenagem superficial provisória, que consistem basicamente na implantação de 

canaletas de escoamento pluvial e bacias de sedimentação. No mapa de Plano de Lavra 

apresentado no Anexo 03, são apresentados a disposição dos sistemas drenagem e das 

bacias de sedimentação.  

A área que tiver a extração do material, e também a área com estoque de material 

orgânico deverá ter seus limites protegidos por canaletas de drenagem que devem orientar 

o escoamento superficial da água, possibilitando que os materiais lixiviados e em suspensão 

sejam retidos nas bacias de sedimentação antes de serem lançados ao terreno natural, 

sempre direcionando para locais de descarga com o devido suporte.  
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6.3. Reconformação Topográfica da Área Explorada  

A reconformação da topografia é de grande importância para a recuperação das 

áreas exploradas, através da preparação do terreno de forma estável que possibilite 

implantar a nova cobertura vegetal, respeitando e adequando o uso futuro da terra pelo 

proprietário. Assim, caso se faça necessário serão feitas ações para estabilização do terreno 

com o uso de maquinário. 

A conformação final dessas áreas exploradas deverá apresentar estabilidade de solo, 

a fim de controlar os processos erosivos e permitir a ocupação de uma nova cobertura 

vegetal, visando à manutenção das características da paisagem local e a drenagem e 

escoamento natural das águas superficiais.  

 

6.4. Preparação do Solo 

Durante a preparação do solo para implantação de nova cobertura vegetal, deverão 

ser realizadas coletas de amostras para análises físicas e químicas em laboratório 

especializado, a fim de obter valores mais precisos dos parâmetros de pH e nutrientes do 

solo. Os valores de referência dos parâmetros químicos serão obtidos através da análise de 

estudos pedológicos em solos da mesma natureza. O preparo do solo para recuperação das 

áreas mineradas e impactadas corresponde às atividades de descompactação se necessário, 

aplicação do solo orgânico, e aplicação de corretivos de pH do solo e macronutrientes.  

 

6.5. Implantação de Cobertura Vegetal 

6.5.1. Vegetação Herbácea  

Após a recomposição do terreno com o solo orgânico, além da correção de pH e 

fertilidade, caso necessário, será realizada a implantação de espécies vegetais cujas raízes 

apresentam capacidade de penetrar nas camadas mais densas de solo, a fim de reestruturar 

o solo para incrementar a capacidade de fixação nutrientes. Essa nova cobertura vegetal tem 

por objetivo principal cobrir o solo, protegendo-o de processos erosivos.  

As semeaduras são recomendadas no período de março a junho, para as espécies de 

ciclo de inverno (hibernal) e, de setembro a outubro, para as espécies de ciclo de verão 

(estival), sendo realizadas em forma de consorciamento principalmente entre espécies de 

gramíneas e leguminosas, de acordo com o período de plantio. Em caso de início de 

atividades de recuperação com espécies hibernais, é necessário o replantio com espécies 

estivais nos meses de setembro a novembro, a fim de recompor a vegetação herbácea, e 

evitar períodos com solo descoberto. 

As espécies recomendadas para semeadura de inverno são: azevém (Lolium 

multiflorum), ervilhaca (Vicia sativa) e nabo-forrageiro (Raphanus sativus). O nabo-
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forrageiro apresenta grande capacidade de fixação de nutriente e sistema radicular 

pivotante que contribui para a descompactação do solo e a reestruturação das propriedades 

físicas e químicas. Estas espécies apresentam uma boa produção de matéria orgânica, que 

será incorporada ao solo, e uma baixa exigência de solos ricos em nutrientes. O plantio 

dessas espécies deverá ser, preferencialmente, entre os meses de março a junho 

proporcionando melhores condições de germinação e desenvolvimento da vegetação, 

obtendo-se uma rápida cobertura vegetal para o solo.  

Para o plantio no período de verão, recomenda-se: grama-mobaça (Panicum 

maximum), pensacola (Paspalum saurae), e feijão-lab-lab (Lablab purpureus). Estas espécies 

também possuem como característica o bom desenvolvimento em solos com baixa 

fertilidade e apresentam boa produção de matéria orgânica. 

A semeadura poderá ser feita a lanço, por meio de semeadeiras, mantendo um 

espaçamento de 20 cm. Na semeadura a lanço, a cobertura das sementes será feita por 

meio de gradagem, utilizando-se em média 50% a mais de sementes, e com o uso de rolo 

compactador específico, para melhor contato da semente com o solo. A profundidade de 

semeadura deverá ser, em média, de 2 cm. A seguir é apresenta um quadro com a indicação 

dos consórcios de herbáceas com respectivas quantidades de sementes necessárias por 

hectare. 

 

Quadro 15. Indicação de espécies herbáceas e quantidades indicadas de sementes. 

Consórcio Espécie Nome popular 

Quantidade de 
sementes 

recomendada 
(kg/ha) 

Plantio de inverno 
(mar-jun) 

Lolium multiflorum azevém 22 

Raphanus sativus nabo-forrageiro 22,5 

Vicia sativa ervilhaca 60 

Plantio de verão (set-
out) 

Lablab purpureus feijão-lab-lab 60 

Panicum maximum mombaça 12 

Paspalum saurae pensacola 30 

 

6.6. Vegetação Arbórea (Reposição Florestal Obrigatória) 

A compensação florestal obrigatória, pela supressão dos indivíduos arbóreos nativos 

encontrados dentro da área que sofrerá extração mineral foi calculada seguindo a Instrução 

Normativa 01/2006 (RIO GRANDE DO SUL, 2006). Há a necessidade de supressão de 5 

indivíduos arbustivo-arbóreos, sendo 3 com DAP≥ 15 cm e 2 com DAP< 15 cm. A reposição 

florestal obrigatória será de 46 mudas de espécies nativas que habitam a Floresta Estacional 

Semidecidual no estado do Rio Grande do Sul. 
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6.7. Local de Plantio e Escolha das Espécies  

Recomenda-se que os plantios sejam realizados na Área de Preservação Permanente 

(APP) dos reservatórios artificiais localizados no entorno imediato do empreendimento.  

Essas áreas das APP estão sujeitas a alagamentos, sendo recomendado o plantio de espécies 

tolerantes a esta condição e que possam apresentar recursos para a fauna nativa. As 

espécies sugeridas para o plantio possuem características pioneiras-secundárias iniciais,  

apresentam desenvolvimento rápido (Quadro 16).  

Quadro 16. Espécies e número de mudas arbóreas indicadas para plantio. 

Espécie Nome Popular Número de mudas 

Blepharocalix salicifolius murta 5 

Eugenia uniflora pitangueira 8 

Erythrina cristagalli corticeira-do-banhado 10 

Inga vera ingá-banana 10 

Luehea divaricata açoita-cavalo 5 

Vitex megapotamica tarumã 8 

Total 46 

 
 

6.7.1. Metodologia de Plantio 

 

Tamanho das Mudas 

Indica-se que as mudas arbóreas implantadas tenham entre 1 e 1,5 m de altura, pois 

neste estágio de desenvolvimento elas apresentam maior probabilidade de sobrevivência e 

desenvolvimento em um menor período de tempo.  

 

Espaçamento do plantio 

O espaçamento sugerido para o plantio é de 1,5 m de distância mínima entre as 

mudas sendo realizado em uma fileira. 

 

Coveamento e Adubação 

O coveamento individual indicado deve ter cerca de 50 cm de diâmetro e 

profundidade, de modo que forneça as condições necessárias ao desenvolvimento 

satisfatório das plantas. Após o completo preenchimento da cova com substrato, deverá o 

mesmo ser comprimido por ação mecânica, sugerindo-se um pisotear suave para não 

danificar a muda. A muda deve ser plantada na mesma altura em que se encontrava no 

viveiro, sem enterrar o caule e sem deixar as raízes expostas. 
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Sugere-se, ainda, que a camada superficial do solo, até 20 cm de profundidade, seja 

separada durante a abertura da cova e que, posteriormente, se deposite este solo no fundo 

da cova, favorecendo o desenvolvimento das mudas pela maior oferta de nutrientes 

disponíveis para absorção através das raízes. Caso o solo não seja rico em matéria orgânica, 

pode-se suprir esta carência de nutrientes através da mistura de 50% de adubo orgânico e 

50% de terra, e depositá-la no fundo da cova. Também pode ser utilizado adubo químico (N-

P-K) na formulação 5-20-20, devendo ser aplicado ao redor da base da muda e incorporado 

ao solo com auxílio de uma enxada. Cada muda deve receber cerca de 100 g de adubo. Esse 

procedimento pode ser repetido periodicamente, visando o incremento de nutrientes ao 

solo e consequente melhor desenvolvimento das plantas.  

 

Tutoramento e Irrigação 

Após o plantio, as mudas receberão um tutor, que será responsável por manter a 

planta ereta, dando sustentabilidade necessária para seu desenvolvimento. O tutor pode ser 

instalado com o uso de uma marreta, preferencialmente antes do fechamento da cova, ao 

lado do torrão. Em seguida, é preciso realizar o amarrio (com tiras de borracha, sisal, entre 

outros) que proporcionará a fixação do tutor à muda. Esse pode ser feito em forma de “8”, 

visando dar liberdade ao crescimento da planta, sem estrangulá-la. Sugere-se, 

preferencialmente, realizar o plantio em dias nublados ou chuvosos e com temperaturas 

amenas, devendo ser priorizados os meses entre maio e agosto, evitando, desta forma, o 

estresse hídrico das plantas. Logo após o plantio, todas as mudas devem ser irrigadas, 

podendo-se fazer com o auxílio de uma enxada uma pequena canaleta, que auxilie no 

acúmulo da água no entorno da base da planta. 

 

6.8. Monitoramento das atividades e da recuperação Ambiental 

Dentre os parâmetros propostos para o monitoramento estão: o controle da 

qualidade da água superficial, o controle de processos erosivos, além do acompanhamento 

do desenvolvimento da vegetação herbácea e das mudas arbóreas da reposição florestal. 

O sistema de drenagem deve ser monitorado através da avaliação de sua eficiência 

no escoamento das águas superficiais em toda a área em exploração e em recuperação. Esta 

avaliação deve ocorrer de forma visual, percorrendo-se toda a área explorada e o seu 

entorno direto. O monitoramento deve ser mais intenso durante a fase inicial de 

recuperação das áreas, com o início do desenvolvimento da cobertura vegetal. 

Quanto aos corpos hídricos adjacentes, a fim de serem monitorados possíveis 

impactos sobre os mesmos, como carreamento de partículas, é proposta a avaliação visual, 

com uma periodicidade quinzenal, das áreas do entorno da extração mineral. Além disso, 

para evitar possíveis contaminações desses corpos hídricos com vazamentos de óleos ou 
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lubrificantes dos maquinários utilizados durante a exploração da jazida, devem ser realizadas 

inspeções e manutenções periódicas destes equipamentos em local adequado. 

Quanto à cobertura vegetal herbácea implantada, é necessário o acompanhamento 

regular durante o seu desenvolvimento a fim de minimizar a ocorrência de processos 

erosivos. Para tanto, devem ser realizadas vistorias periódicas com monitoramento do índice 

de cobertura e o desenvolvimento das espécies plantadas.  

Com relação às mudas da reposição florestal, o monitoramento consistirá no 

acompanhamento do processo de adaptação das mesmas durante o estágio inicial de 

desenvolvimento. Os seis primeiros meses após a realização do plantio são críticos para que 

este seja considerado como bem sucedido. Durante esta etapa, as mudas deverão ser 

monitoradas mensalmente, e após este período, devem ser realizados monitoramentos 

semestrais, onde deverão ser feitos sistematicamente o coroamento, o controle de formigas 

cortadeiras, a adubação, a manutenção dos tutores e o replantio (caso necessário), até que 

se totalizem quatro anos da execução do plantio. 

 

6.9. Uso futuro da área 

A configuração a ser estabelecida para a área de mineração leva em consideração os 

aspectos relativos ao uso atual da área e a sua integração na paisagem local. 

A recuperação proposta, através da reconformação topográfica e revegetação com 

espécies herbáceas, tem por finalidade alcançar um alto grau de restauração ambiental e 

estabilização do terreno, que permita seu aproveitamento nas atividades de pecuária e 

cultivo agrícola realizados atualmente. Recomenda-se ao final das atividades de recuperação 

com o proprietário da área, a assinatura de um Termo de Encerramento Devolução. 

 

6.10. Cronograma das Atividades e Medidas de Proteção Ambientais 

O Quadro 16 apresenta o cronograma das atividades de extração e das medidas de 

proteção ambiental propostas para as fases de implantação , operação e desmobilização.  

A responsabilidade pelas ações programadas nos diferentes estágios de recuperação 

da área é do empreendedor. Ressalta-se que, para as mudas plantadas (reposição florestal 

obrigatória), as ações envolvendo sua manutenção e tratos culturais devem ser executadas 

por um período de 4 anos. 
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Quadro 17. Cronograma de atividades, implantação de medidas e monitoramento ambiental. 

Etapa Atividade 

Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 

Mês Semestre 
1 

Semestre 
2 

Semestre 
1 

Semestre 
2 

Semestre 
1 

Semestre 
2 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Operação 

Remoção e estocagem da 
Camada de Solo Orgânico 

                                    

Extração do Material Mineral                                     

Desmobilização                                     

Implantação 
das 
medidas de 
proteção 

Instalação e Manutenção dos 
Sistemas de Drenagem 
provisória 

                                    

Reconformação Topográfica                                     

Reaplicação do Solo Orgânico 
estocado 

                                    

Correção da Fertilidade do Solo                                     

Implantação da Vegetação 
Herbácea 

                  

Implantação da Vegetação 
Arbórea 

                                    

Monitoramento Ambiental                                     
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ANEXO 01. PLANTA TOPOGRÁFICA 
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ANEXO 02. MAPA DE LOCALIZAÇÃO 
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ANEXO 03. PLANTA DO PLANO DE LAVRA 
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ANEXO 04. MAPA DE VEGETAÇÃO 
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ANEXO 05. ARTS 
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ANEXO 06. CADASTRO TÉCNICO FEDERAL 
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ANEXO 07. DECLARAÇÃO DO PROPRIETÁRIO 
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ANEXO 08. DECLARAÇÃO DO MUNICÍPIO 
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ANEXO 09. CERTIDÕES DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA PROPRIEDADE 
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ANEXO 10. CONTRATO DE CESSÃO DE USO 


